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Medidas tomadas no setor de óleo  
e gás – como o fim da obrigatoriedade 
da participação da Petrobras nos leilões 
para exploração no pré-sal e a anistia 
de impostos a empresas estrangeiras – 
representam centenas de bilhões  
em prejuízos ao País, sem contar o 
impacto negativo sobre a indústria  
e a engenharia. Fim do modelo de 
partilha pode ser a pá de cal.
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ao leitor

Vencer os 
desafios
Engenheiro traz nesta edição um 
alerta sobre as medidas equivocadas 
que vêm sendo tomadas no setor de 
gás e petróleo, cujas consequências 
serão graves prejuízos ao País. Entre 
essas, estão o fim da obrigatoriedade 
de participação da Petrobras na 
exploração dos recursos existentes 
na camada do pré-sal e anistia de 
impostos às empresas estrangeiras. 
O fim do modelo de partilha no  
pré-sal pode agravar a situação.

Outro desafio é a valorização da 
engenharia nacional, o que  
requer a retomada da atividade 
do setor no País para garantir 
desenvolvimento e emprego aos 
profissionais da área tecnológica. 

Batalha também a ser enfrentada é 
a ação sindical em tempos de crise 
política e econômica e de vigência da 
legislação que retirou uma série de 
direitos trabalhistas. Em entrevista, 
o diretor técnico do Departamento 
Intersindical de Estatística e 
Estudos Socioeconômicos (Dieese), 
Clemente Ganz Lúcio, recomenda 
unidade e aprimoramento da atuação. 

Na pauta ainda o Building 
Information Modeling (BIM), 
processo que pode conferir eficiência 
a obras e projetos, além de contribuir 
para evitar desvios em contratos de 
obras públicas. 

Em C&T, as perspectivas de internet 
rápida com o 5G, que deve chegar 
ao País em 2020. A tecnologia 
também pode garantir acesso à 
internet nas regiões mais remotas 
das cidades brasileiras. 

E mais as iniciativas e atividades dos 
sindicatos por todo o País. 

Boa leitura! 

João Guilherme Vargas Netto

Assim como há homens e mulheres 
notáveis, há engenheiros notáveis na 
história do Brasil, que marcaram época.
Foi assim no período das lutas pela inde-
pendência, quando o engenheiro de Minas 
José Bonifácio (um dos descobridores do 
lítio) consagrou-se como o Patriarca.

Assim também aconteceu nas lutas abo
licionistas com os irmãos Rebouças, 
negros e engenheiros.
E na consolidação da República e come-
ços da industrialização com os constru-
tores de pequenas centrais hidrelétricas, 
de ferrovias e de manufaturas.
Depois da Revolução de 1930 avulta o 
nome de Roberto Simonsen, inspirador e 

organizador da presença de engenheiros 
nos grandes processos sociais e econômi-
cos do desenvolvimento e impulsionador 
de sua rede de representação.
Com o governo de Juscelino e a constru-
ção de Brasília são inúmeros os engenhei-
ros protagonistas, embora na epopeia da 
Novacap seus nomes tenham sido ofusca-
dos pelo do arquiteto da cidade.
Mesmo durante a ditadura militar, sem 
democracia, a engenharia brasileira 
destacou-se com grandes obras como a 
usina de Itaipu e grandes construtores 
que garantiram a confirmação de nossa 
capacidade técnica e prestígio social.
Nesses períodos a engenharia foi sempre 
protagonista, com o fortalecimento cres-
cente da Petrobras e as pesquisas do pré-
-sal e os sucessos da Embrapa, galardão 
dos engenheiros agrônomos brasileiros.  
Embora na galeria de presidentes da Re-
pública apenas compareça o engenheiro 
Itamar Franco, a presença desses profis-
sionais na política sempre esteve em alta.
Hoje nosso povo encontra-se sob ata-
que cerrado do conservadorismo e do 

retrocesso e padece da falta de projeto 
de desenvolvimento.
A engenharia e os engenheiros perderam 
protagonismo e são, às vezes, arrolados 
nas denúncias de corrupção que excitam 
a mídia e confundem os cidadãos. 
Neste quadro calamitoso em que a rei-
vindicação de mais engenharia e mais 
desenvolvimento procura abrir caminho, 
aparece como necessidade premente a 
recuperação do protagonismo histórico 
dos engenheiros (e dos técnicos), com 
lideranças agregadoras capazes de dar 
voz ao coletivo ecoando o chamamento 
de Jeffrey Sachs (https://goo.gl/7aPjZ3).
É a ocasião para tal cometimento, com 
as empresas, os profissionais, as associa-
ções, as escolas, os sindicatos afirmando 
de maneira consequente sua unidade 
de propósitos, visando o bem comum, o 
desenvolvimento sustentável, a defesa da 
soberania nacional e o orgulho de ser 
engenheiro brasileiro.
A hora é agora! 

João Guilherme Vargas Netto é analista 
político e consultor sindical da FNE

Superação da crise exige protagonismo da engenharia

A hora é agora!

Profissão marca a história  
do desenvolvimento nacional  
e precisa retomar seu papel 
para que o Brasil supere o 
atual quadro calamitoso.
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cresce brasil

“Furacão entreguista.” Assim o enge-
nheiro, ex-deputado federal e conselheiro 
consultivo da Confederação Nacional 
dos Trabalhadores Liberais Universitá-
rios Regulamentados (CNTU) Ricardo 
Maranhão classifica o momento atual, 
em relação às mudanças pretendidas e 
implementadas no setor de óleo e gás. 
Para ele, em detrimento dos interesses 
nacionais. Caso do pré-sal, por exemplo.

Diante dessa que é uma das maiores 
descobertas mundiais no segmento de 
petróleo dos últimos 20 anos, segundo 
Maranhão, a apropriação do Estado e da 
sociedade brasileira do maior volume 
possível desses recursos é fundamental – e 
o que vem sendo feito está na contramão 
disso. Nessa direção, uma das agendas é 

pôr fim ao regime de partilha instituído 
para a camada do pré-sal em 2010, dando 
lugar ao modelo de concessão. No pri-
meiro, o petróleo produzido continua a 
ser bem da União, enquanto no segundo 
passa a ser da concessionária, como ex-
plica o especialista – agraciado em 2016 
com o prêmio Personalidade Profissional 
na categoria “Engenharia” pela CNTU.

Mais grave, a Lei 13.365/2016, de au-
toria do senador José Serra (PSDB-SP) e 
sancionada em 30 de novembro de 2016 
pelo presidente Temer sem vetos, revogou 
a obrigatoriedade de participação da Pe-
trobras na exploração do pré-sal. Assim, 
retirou sua prerrogativa de operadora única 
dos campos da camada – ou seja, como ex-
plica Maranhão, de ser a responsável desde 
o projeto das instalações até a montagem 
e operação, passando pela contratação dos 
serviços de engenharia e compra de todos 
os materiais e equipamentos. “Isso permi-
tiria uma política de garantia de conteúdo 

local que atendesse os interesses do País.” 
Também possibilitaria controle absoluto 
da exploração e produção.

Ele é enfático: “Essa foi a segunda 
medida entreguista. A primeira foi a reno-
vação por 50 anos de um regime chamado 
Repetro, dando a possibilidade de em-
presas estrangeiras trazerem serviços do 
exterior, engenharia, plataformas inteiras 
sem pagar impostos. O povo brasileiro está 
passando fome, está desempregado, falta 
saneamento básico e estamos garantindo 
benesses a empresas estrangeiras. Isso tem 
um impacto devastador sobre as fabrican-
tes brasileiras de materiais, equipamentos 
e prestadoras de serviços. Se se criasse 
certa dificuldade, obrigaria essa turma a 
comprar tudo dentro do Brasil, gerando 
emprego, tecnologia, renda, impostos.”

A FNE tem atuado fortemente em defe-
sa da retomada de política de contratação 
nacional, inclusive junto à Frente Parla-
mentar Mista da Engenharia, Infraestrutu-
ra e Desenvolvimento Nacional, presidida 
pelo deputado federal Ronaldo Lessa 
(PDT-AL). Em seu projeto “Cresce Brasil 
+ Engenharia + Desenvolvimento – Novos 
Desafios”, no ano de 2014, a federação 
chamava a atenção para a importância do 

modelo de partilha proposto para a explo-
ração do pré-sal, que ampliava a parcela da 
riqueza mineral que caberia ao Estado e à 
sociedade e fortalecia a Petrobras.

Menos recursos
Além disso, como lembrou a entidade ao 

se posicionar contra a Lei 13.365/2016, se-
ria instituído um fundo de desenvolvimento 
para que os recursos oriundos das novas 
reservas fossem aplicados prioritariamente 
em educação, cultura, ciência & tecnolo-
gia e proteção ao ambiente. “A partir das 
perspectivas que se abriam diante desse 
cenário, a FNE propunha ênfase no inves-
timento em C, T & I no setor petrolífero 
e sua dinamização a partir de pequenas 
empresas de capital nacional. A mudança 
aprovada no Senado, sob um inexplicável 
regime de urgência e, portanto, sem o ne-
cessário debate público, joga por terra tais 
ambições”, salientou a entidade à época.

Já sem a obrigatoriedade de participa-
ção da Petrobras, nos primeiros leilões de 
pré-sal ocorridos desde 2013 – quando 
foi licitado o campo de Libras –, em 27 
de outubro último, consequentemente, a 
empresa ficou de fora de uma das quatro 
áreas, vencida por consórcio formado 

pela norueguesa Statoil, a americana 
Exxon Mobil e a portuguesa Petrogal: 
Norte de Carcará, na Bacia de Santos. 
Classificada por técnicos como estraté-
gica ao País, com alta produtividade e 
baixo índice de contaminantes, foi arre-
matada – ainda de acordo com críticos e 
especialistas – a preço irrisório frente ao 
seu grande potencial de petróleo leve (o 
bônus de assinatura foi de R$ 3 bilhões).

A Federação Única dos Petroleiros 
(FUP) alertou em seu site: a nação amar-
gará perdas de cerca de R$ 500 bilhões em 
arrecadação sem a participação mínima 
que a lei garantia à Petrobras nos campos 
leiloados. “Só com royalties e recursos 
gerados ao Fundo Social para a Saúde e 
Educação, o Estado deixará de arrecadar 
R$ 25 bilhões”, apontou.

Maranhão lembra que a Petrobras tem  
63 anos, é a décima maior empresa de pe-
tróleo do mundo em termos de faturamento 
– que atinge US$ 100 bilhões ao ano – e a 
12ª em produção física, “descobriu o pré-
-sal, essa nova fronteira geológica, sobre o 
que detém tecnologia e know-how”. Diante 
desse quadro, assevera: “São medidas des-
necessárias, para atrair capital estrangeiro.”

Em seu blog, o senador Roberto Re-
quião (PMDB-PR) escreve: “A Petrobras 
detém tecnologia, capacidade operacional 
e financeira para liderar a produção, na 
medida do interesse social e do desenvol-
vimento econômico nacional. A empresa 
é reconhecida internacionalmente pela sua 
liderança no desenvolvimento tecnológico 
da exploração e da produção de petróleo 
em águas profundas. A produção de 800 
mil barris por dia foi alcançada apenas 
oito anos após a primeira descoberta, 
em 2006.” Além de o petróleo ser uma 
fonte de recursos a inversões em setores 
essenciais à melhoria de vida da popula-
ção, o parlamentar destaca que “a renda 
petrolífera permite também realizar in-
vestimentos para a produção de energia 
a partir de fontes renováveis, visando a 
sustentabilidade e a resiliência da socie-
dade, preparando o País para o futuro”.

País perde riqueza sem garantia de participação da Petrobras em leilões do pré-sal

Patrimônio e futuro ameaçados
Soraya Misleh
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Medidas no setor de óleo e gás 
comprometem desempenho 
da engenharia e da indústria 
nacionais e podem gerar perdas de 
R$ 500 bilhões em arrecadação. 

Ricardo Maranhão durante o seminário Tecnologia, inovação e soberania,  
promovido pelo Senge-RS e pela FNE em junho último, na capital gaúcha.
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A tecnologia digital está tomando espa-
ço na construção civil e tirando projetos 
das pranchetas para grandes e mais com-
pletos modelos criados em três dimensões. 
É o caso do Building Information Mode-
ling (BIM) ou modelagem da informação 
da construção, processo que possibilita 
representação virtual de características de 
uma edificação, ou qualquer construção, 
por todo o seu ciclo de vida.

A coordenadora dos cursos de pós-
-graduação em Master BIM Especialista 
e de extensão Fundamentos do BIM do 
Instituto Superior de Inovação e Tecno-
logia (Isitec) – instituição mantida com 
apoio da FNE -- , Regina Coeli Ruschel, 
conta que o BIM foi desenvolvido em 
meados dos anos 1980 com o intuito de 
proporcionar maior consistência e preci-
são na representação. “E é um dos maiores 
benefícios, pois projetamos em 3D com 
informações e especificações, assim temos 
uma documentação exata”, afirma.

Além do projeto, o BIM auxilia na 
gestão da obra, através de plataformas 
como a Maleta do Engenheiro, desen-
volvida pelo Laboratório de Engenharia 
BIM (Leb), em Goiânia (GO). “Dispo-
nibilizamos a conectividade em nuvem 
para centralização de informações dos 
projetos BIM”, explica o engenheiro civil 
CEO do Leb, Romeu Neto. Essa forma de 
armazenagem é um dos conceitos presen-
tes no modelo BIM, a compatibilidade.

Assim, o projeto é feito simultanea-
mente por todos os profissionais envol-
vidos no trabalho. “Se no desenho uma 
viga entra em conflito com um cano, ra-
pidamente as áreas perceberão o equívoco 
e trabalharão na solução”, exemplifica a 
coordenadora técnica de cursos de ex-
tensão do Isitec, arquiteta Meire Garcia. 
Ela ressalta que um dos grandes ganhos 
com o BIM é a possibilidade de “ensaiar” 
a obra, simulando materiais através de 
informações, incluídas no modelo. “Uma 
parede já terá dados sobre o material a 
ser usado, como tipo de tijolo, tintura, 
sistemas hidráulicos e elétricos”, conta.

No entanto, Ruschel salienta que 
para o processo BIM ser aproveitado da 
melhor forma, é preciso conhecimento. 
“Não é porque ele traz tantos benefícios 
que é mais fácil de usar. É mais difícil, 
requer mais esforço. Essa talvez seja a 
maior barreira na implantação”, frisa. 
Pior anda, ressalta o professor Eduardo 
Toledo Santos, do Departamento de En-
genharia de Construção Civil da Escola 
Politécnica da Universidade de São Paulo 
(Poli-USP), é a “concepção errada do que 
seja exatamente o BIM”.

Segundo Toledo, ainda há a visão de que, 
para implantá-lo, só é preciso uma licença 
do software e um computador, e “não há 
nada mais errado do que isso”. O especia-
lista afirma que para ter um BIM bem feito 
é necessário planejamento. “BIM é um 
processo, portanto, é preciso um consultor, 
profissionais experientes, preparação. Um 
CAD malfeito é só um CAD, mas um BIM 
malfeito é prejuízo”, alerta o engenheiro, 
comparando à forma usual em que são 
feitos projetos de construção.

Transparência
Se bem feito, o BIM é um forte aliado 

para cumprir tempo estimado e valor 
orçado, afirma Toledo. “Um orçamento 

extraído de um modelo BIM tem muito 
menos espaço para aditivos. Pelo banco 
de informações e nível de detalhamento do 
modelo criado, o BIM traz transparência 
ao projeto”, defende.

“Essa não é sua função, mas ele acaba 
auxiliando a evitar desvios por conter 
todas as informações integradas e re-
gistradas. É muito difícil alterar valores 
numa obra sem mexer no modelo”, 
concorda Garcia. Na mesma linha de 
raciocínio, a diretora BIM da Sippro, 
que atua com implantação do modelo 
em Fortaleza (CE), Paula Pontes Mota, 
aponta que toda alteração de projeto e 
de quantitativos é facilmente detectada 
no processo, o que “protege a obra de 
desvios e, enfim, da corrupção”. Para 
ela, o BIM resgata um hábito perdido 
no tempo, “o de focar o planejamento 
e desenvolvimento dos projetos antes 
de se construir”.

Não obstante, o engenheiro civil espe-
cialista em BIM Wilton Catelani, acredita 
que há muito mais a mudar do que apenas 
a forma de projetar para evitar desvios. 
“Muitos se aproveitam de projetos mal-
feitos para se acrescentar aditivos sim, e 
o BIM diminui a margem para isso. Mas a 
forma como se contratam, os pagamentos 

e favorecimentos são o que sempre dará 
abertura para distorções”, critica.

BIM no Brasil
A modelagem de informação na cons-

trução ficou popular no País na primeira 
década dos anos 2000. Catelani é coor-
denador da Comissão de Estudo Especial 
134 da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT), criada em 2009 e que 
está desenvolvendo a primeira norma 
BIM no País, a NBR 15.965. Essa delega 
um sistema de classificação de infor-
mações que padroniza nacionalmente 
termos para softwares usados no BIM. 
O trabalho tem como base a ISO 1.206/2 
(International Organization for Standar-
dization – Organização Internacional para 
Normalização) e já teve quatro de sete 
partes publicadas.

Em dezembro de 2016, o Brasil assi-
nou um memorando com o Reino Unido, 
polo de desenvolvimento do BIM, para 

aplicação da tecnologia em obras públicas 
e, em julho último, foi criado um comitê 
estratégico da tecnologia de modelagem, 
liderado pelo Ministério da Indústria, 
Comércio Exterior e Serviços (MDIC) 
com representações de diversos órgãos e 
instituições da área.

No Metrô de São Paulo o BIM é pedido 
em licitações de projetos básicos. Segundo 
o supervisor II e líder do projeto de ino-
vação BIM da empresa, Ivo Mairardi, o 
objetivo é implantar a tecnologia em todas 
as obras da companhia. Para ele, BIM é 
sinônimo de projeto confiável: “Hoje temos 
muitos documentos diferentes, diversos pa-
péis. Com o BIM, todas as informações es-
tão conectadas a uma modelagem segura.”

Modelagem digital traz benefícios à construção muito além do desenho 3D

Aprimoramento e transparência na obra
Jéssica Silva

Modelo BIM, executado pela Sippro, do empreendimento BS Design, em construção em Fortaleza (CE).

Além de garantir precisão e 
detalhamento ao projeto, o 
Building Information Modeling 
auxilia na gestão da obra por 
meio de plataformas que conectam 
e centralizam informações. 
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SC

Lançada Frente em Defesa da Eletrosul	

MA	

Processo de metropolização da Grande São Luís

PI

TCE cancela privatização da Agespisa

RS

Seminário aborda segurança alimentar
O Sindicato dos Engenheiros no 

Estado do Maranhão (Senge-MA) 
participou da I Conferência da 
Região Metropolitana da Gran-
de São Luís (RMGS), promovi-
da nos dias 10 e 11 de outubro 
último pelo Governo do Mara-
nhão, através da Agência Exe-
cutiva Metropolitana (Agem). 
Na ocasião, foram eleitos os re-
presentantes da sociedade civil e 
das prefeituras para o Conselho 
Deliberativo Metropolitano, 
conforme prevê a Lei Comple-
mentar nº 174, de 25 de maio 
de 2015. A conferência foi um 
importante palco para discus-
são da adequação da gestão da 
RMGS, com a atuação do poder 
público, da iniciativa privada e 
da população na construção de 
cidades melhores. Para o presi-
dente em exercício do Senge, 
Agenor Aguiar Teixeira Jaguar, 
“foi um passo importante por-
que o Maranhão é muito carente, 
principalmente nessa questão. 
Há necessidade de melhorias 
e esclarecimentos quanto ao 
significado da temática à popu-
lação”, ressalta. A entidade se 
engajou na discussão sobre sa-

neamento básico e fornecimento 
de água. “Nós fizemos parte da 
câmara que discutiu a gestão 
dos recursos hídricos, questão 
diretamente ligada às preocu-
pações do sindicato. Sem água 
não existe desenvolvimento. É 
um dos recursos que alavancam 
o investimento”, explica Jaguar, 
escolhido como delegado da 
sociedade civil. Pedro Lucas 
Fernandes, presidente da Agem, 
lembra que os 13 seminários 
que antecederam a conferência 
foram essenciais, pois a partir 
deles foram levantadas 325 ações 

de interesse comum à Região 
Metropolitana. Do conjunto dos 
debates realizados, nasceu  a 
“Carta Metropolitana”, que traz 
informações e propostas que 
darão base à formulação e imple-
mentação de políticas públicas 
nos municípios, considerando-
-se a integração pertinente ao 
processo de metropolização. 
“Agora é dar continuidade às 
discussões dos temas trabalhados 
para que se possa ter uma visão 
mais ampla dos seus significados 
e benefícios à população ludovi-
cense”, realça Fernandes. 

No dia 27 de novembro foi 
lançada no Auditório Antonie-
ta de Barros, na Assembleia 
Legislativa de Santa Catarina 
(Alesc), a Frente Parlamentar 
Mista em Defesa da Eletrosul 
Centrais Elétricas S.A.. O lan-
çamento da frente, presidida 
pelo senador Roberto Requião 
(PMDB-PR), contou com a 
participação de parlamentares 
federais, estaduais e munici-
pais, da Frente Brasil Popular, 
Intersindical dos Eletricitários 
do Sul do Brasil (Intersul), 
Intersindical dos Eletricitários 
de Santa Catarina (Intercel) 
e de ativistas em favor de um 
projeto de soberania nacional. O 
presidente em exercício da FNE, 

Carlos Bastos Abraham, também 
vice-presidente do Sindicato dos 
Engenheiros no Estado de Santa 
Catarina (Senge-SC), representou 
a categoria no evento, juntamente 
com os diretores da entidade ca-
tarinense, José Antônio Latrônico 
Filho e Wladimir Vieira. “A FNE 
se posiciona contra a privatização 
predatória do sistema Eletrobras 
e condena sua entrega pelo Go-
verno Federal aos investidores 
estrangeiros, visando fazer caixa 
a qualquer custo, em troca de 
valores pífios”, afirmou Abraham. 
Ele ressaltou ainda ser um equí-
voco a privatização de geração e 
transmissão de energia, atividades 
estratégicas ao desenvolvimento e 
à soberania nacional. 

Parlamentares federais, estaduais e municipais e entidades defendem 
projeto de soberania nacional.

Agenor Jaguar: “A gestão metropolitana deve ainda ser muito 
debatida junto à sociedade.”
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Engenheiros no Estado do Rio 
Grande do Sul (Senge-RS) prota-
goniza a discussão de temas sobre 
desenvolvimento com evento 
voltado a profissionais e estudan-
tes interessados em debater e se 
aprofundar nas questões relativas 
ao setor agrícola. Está agendado 
para 7 de dezembro, em celebra-
ção ao Dia do Engenheiro e aos 
75 anos de fundação do sindicato, 
encontro com a participação de 
qualificado grupo de especialistas 
que abordarão os rumos do setor, 

em especial o da agricultura 
familiar durante o “Seminário 
Agricultura e desenvolvimento 
– Segurança alimentar”. A ação 
marca a 18ª edição dos Seminá-
rios Senge, consagrados entre os 
profissionais de todas as áreas da 
engenharia, que deverá esgotar a 
capacidade do Teatro do Prédio 
40 da Pontifícia Universidade 
Católica do Rio Grande do Sul 
(PUC-RS), em Porto Alegre, 
onde será realizado. Confira a 
programação e faça sua inscrição 
gratuita no portal senge.org.br.

O Tribunal de Contas do Es-
tado (TCE) decidiu, por cinco 
votos a um, que seja feita uma 
nova licitação para a subcon-
cessão das Águas e Esgotos do 
Piauí (Agespisa), em Teresina 
(PI). O serviço atualmente é 
gerido por uma empresa priva-
da após assinatura de contrato 
com o Governo do Estado em 
julho de 2017. A decisão, de 9 
de novembro último, será enca-
minhada ao Supremo Tribunal 
Federal (STF), no qual o caso 
deve ser definido após decisão 

do Tribunal de Justiça do Piauí 
(TJ) sobre dois mandados de 
segurança, impetrados pelas 
empresas vencedora e perdedo-
ra da licitação agora cancelada. 
Desde o lançamento do projeto 
de subconcessão da Agespisa, 
o Sindicato dos Engenheiros 
no Estado do Piauí (Senge-PI) 
denuncia irregularidades e 
ilegalidades no processo, con-
forme ressalta o presidente da 
entidade, Antonio Florentino 
Filho. Após a comprovação 
de irregularidades, o sindicato 

defende o retorno das ativida-
des à Agespisa. “A decisão do 
Tribunal de Contas do Piauí 
comprova manobras realizadas 
para fazer vencer o certame 
uma empresa que desde o início 
do processo é apontada como a 
provável vencedora. Esperamos 
que o Supremo determine o 
retorno das atividades para a 
Agespisa, que possui funcio-
nários altamente capacitados 
para operacionalizar o sistema 
de saneamento de todo o Piauí”, 
defende Florentino.
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entrevista

Sem sinal de melhora e diante de nova lei trabalhista, capacidade de mobilização fará diferença

Negociação coletiva em tempos de crise
Soraya Misleh

Balanço elaborado pelo Departamento Intersindical de Estatísti-
ca e Estudos Socioeconômicos (Dieese) aponta que no primeiro 
semestre de 2017 cerca de 60% das negociações resultaram em 
ganhos reais. Tomou por referência a variação do Índice Nacional 
de Preços ao Consumidor do Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística (INPC-IBGE) em cada data-base (confira o levan-
tamento em https://goo.gl/kxuYhN). O resultado, contudo, não 
indica reaquecimento da economia, mas sim um movimento de 
arredondamento da baixa taxa de inflação. É o que afirma nesta 
entrevista ao Engenheiro o diretor técnico do Dieese, Clemente 
Ganz Lúcio, que também não vislumbra recuperação a curto prazo.

O que explica a obtenção de aumento real em 
praticamente 60% dos acordos e convenções 
coletivas no primeiro semestre de 2017?
Tem-se uma situação de comportamento 
da inflação com uma taxa bem menor do 
que o verificado nos anos anteriores (em 
média, 2,5% no período), o que favorece 
que acordos sejam celebrados com reposi-
ção integral, que é o que esse levantamento 
mostra, com algum pequeno ganho de 
arredondamento em termos de crescimento 
de salários. Uma parte grande das empresas 
também já reduziu o volume de emprego. 
É o que explica em grande medida esse 
resultado, porque o nível de atividade ainda 
está muito ruim, o emprego muito baixo, 
nada indicaria que se poderia ter uma 
performance desse tipo se a inflação fosse 
mais alta. Se estivesse em 6 ou 7% ao ano 
provavelmente boa parte das campanhas 
estaria fechada com reposição parcial.

O balanço aponta que a média de ganho real foi de 
0,35%, é o arredondamento que você comenta?
Isso. A predominância é claramente de 
um movimento de arredondamento. Não 
me lembro de nenhum resultado muito 
expressivo de nenhuma categoria.

Então não indica um começo de recuperação econômica?
A baixa inflação é resultado da crise. A 
economia parou de cair do precipício, mas 
está longe de indicar melhora. Teria que 
olhar também a performance no mercado 
de trabalho, crescimento da economia, 
nada disso está melhorando. Neste pri-
meiro semestre o desemprego parou de 
crescer, mas porque não teve aumento de 
demissões e houve uma leve redução por 
conta da ocupação informal. O que surgi-

ram foram postos de trabalho autônomo, 
por conta própria, não assalariado.

Mais precarizados e sem direitos?
Exatamente. Nessa estatística das con-
venções não entram.

A região Sul foi a que teve melhor resultado. O que 
explica essa diferença?
Talvez esteja mais associada a uma grave 
dificuldade nas regiões Sudeste e Nordeste 
do que a um resultado virtuoso. A indústria 
de transformação em São Paulo e a do pe-
tróleo no Rio de Janeiro foram gravemente 
afetadas – Minas Gerais também sofreu, e 
a recessão é muito grave. Já no Nordeste 
tem-se um rebatimento da crise muito 
mais severo, a dinâmica tem mostrado que 
a região foi mais afetada nos últimos dois 
anos na crise do emprego. Pode ser que o 
setor de serviços e comércio tenha dado 
uma compensada na região Sul.

Com a entrada em vigor da reforma trabalhista (Lei 
13.467/2017), o que se pode esperar em relação 
ao próximo período nas negociações salariais?
As empresas vão em certa medida testar a 
aplicação dessa nova legislação. Algumas 
no sentido de já tentar implantar as novas 
regras, outras podem concordar em ganhar 
um tempo para ver como vão se comportar 

e não gerar insegurança jurídica. Se renovar 
do jeito que está e colocar uma cláusula que 
nenhuma regra trabalhista será implantada 
sem uma negociação será um avanço.

Como o movimento sindical deve se portar para 
assegurar bons resultados nas negociações futuras?
Imagino que devíamos tentar uma linha de 
primeiro fazer uma grande reorganização 
das campanhas salariais, que viria a suscitar 
uma capacidade organizativa diferenciada. 
Tem que juntar, fazer campanhas de todos 
os trabalhadores. Nas próximas campa-
nhas o diferencial vai ser a capacidade de 

mobilização e fundamentalmente de fazer 
greve, mas não aquela que não faz sentir o 
prejuízo porque as outras categorias estão 
trabalhando. Tem que parar tudo, reorga-
nizar a base sindical, a temática. Hoje a 
pauta é da resistência, tem que colocar na 
convenção que ninguém vai implantar a 
reforma sem negociar com o sindicato, essa 
é a principal cláusula. E o resto renova, é 
hora de criar os mecanismos para impedir 
a retirada de direitos. A outra é conseguir 
instituir por meio das convenções um finan-
ciamento sindical decente. O que foi feito 
agora é um verdadeiro ataque à organização 
sindical, vamos ter que criar mecanismos 
para reverter isso.

E os sindicatos precisam se envolver cada vez mais 
na luta por um projeto de país, como a FNE tem 
feito, ao apresentar o projeto “Cresce Brasil” e 
articular o movimento “Engenharia Unida”?
O movimento sindical vai precisar conec-
tar essa agenda corporativa com uma mais 
global, porque as mudanças em curso na 
economia mundial e brasileira alteram 
o emprego, seu tipo, volume e isso tudo 
vai levar necessariamente a se discutir 
o papel do Estado. Se a empresa quer 
demitir e contratar a hora que quiser, o 
Estado tem que dar proteção. E o sentido 
geral é do desenvolvimento, a qualidade 
da geração de emprego está associada ao 
tipo de crescimento econômico, portanto, 
necessariamente a projeto nacional. À 
organização da infraestrutura econômica, 
da inovação dos processos produtivos e de 
agregação de valor, a engenharia está no 
coração, suas iniciativas são fundamentais. 

Quais as perspectivas em relação à recuperação 
da economia?
Acredito que somente em 2020, 2021 te-
remos uma recuperação um pouco mais 
estável que tenha impacto positivo sobre 
emprego. E vai depender do que o novo 
governo vai fazer. Para os trabalhadores 
nada será rápido, a crise é muito severa, 
o contingente de desempregados é muito 
grande e isso gera muita instabilidade. 

Movimento sindical deve 
buscar unidade entre categorias 
e atuação para além das 
questões corporativas, também 
voltada ao desenvolvimento e 
geração de emprego.  

Ganz Lúcio: “A pauta é da resistência, tem que 
colocar na convenção que ninguém vai implantar 
a reforma sem negociar com o sindicato.”
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Brasil tem pesquisa para ampliação da cobertura a até 50 quilômetros a partir da torre

Chegada do 5G pode conectar áreas remotas
Deborah Moreira

A nova geração da internet móvel, o 5G, 
ainda está em desenvolvimento e disputa. 
A expectativa mundial é que a tecnologia 
supra, especialmente, a demanda ligada à 
Internet das Coisas. No Brasil, onde ainda 
há grave déficit de acesso à internet, o Ins-
tituto Nacional de Telecomunicações (Ina-
tel) é pioneiro em uma linha de pesquisa 
para a ampliação da área de cobertura do 
5G, visando atender as regiões remotas do 
País. “A ideia é inserir nossas necessidades 
e especificações no padrão global. O nosso 
projeto é para provar que é possível dar uma 
solução ao nosso problema de grandes áreas 
de cobertura”, relata o engenheiro eletricista 
Henry Douglas Rodrigues, pesquisador do 
Centro de Referência em Radiocomunica-
ções (CRR) da instituição. 

Até 2015, praticamente metade da 
população não tinha acesso à internet. 
O número de domicílios brasileiros com 
acesso, considerando apenas conexões 
por telefone celular, correspondia a 
51%. Além do fator econômico, já que 
o quadro de conexão é mal distribuído 
porque as empresas optam por atender 
regiões ricas e mais populosas, há ainda 
a limitação da infraestrutura. 

Na busca por soluções para essa ques-
tão, há três anos, 15 engenheiros do CRR 
vêm desenvolvendo um transceptor 5G, 
simulando a estação radiobase (a torre) 
e um celular. O aparelho passou por um 
primeiro teste em agosto deste ano, entre 
um bloco e outro na Esplanada dos Minis-
térios, e funcionou. Nova demonstração 
está prevista para este mês na Escola 
Municipal Mariquinha Capistrano, área 
rural de Santa Rita do Sapucaí (MG), 

com a distância de cinco quilômetros 
entre os pontos. O objetivo é que o sinal 
alcance um raio de 50km. Atualmente, 
o 4G chega a dez quilômetros em uma 
situação bastante otimista. Em média, 
não passa de cinco.

Para a fase 1 da pesquisa, que consistiu 
no desenvolvimento do transceptor e vai 
até 2019, serão investidos R$ 20 milhões, 
com recursos da Finep/Funttel. O projeto 
prevê ainda uma fase 2, quando será cria-
da uma rede propriamente dita.

Velocidade
Além de garantir internet rápida, já 

que o objetivo é que o 5G alcance uma 
velocidade 100 vezes maior que o 4G, 
chegando a 20 gigabits por segundo, existe 
a busca pela chamada velocidade de baixa 
latência, que é o tempo de resposta a uma 
ação, diretamente ligada ao mercado de 
automação, que envolve controle remoto 
de objetos como carros, drones, braços 
mecânicos e máquinas agrícolas. Por 
exemplo, um carro autônomo precisa de 
tempo de resposta rápido para proporcio-
nar segurança em situação de colisão. 

Rodrigues explica, contudo, que só 
será possível oferecer 20 gigabits por 

segundo em um raio de até um quilôme-
tro. Segundo ele, o objetivo é alcançar 
a borda dos 50 quilômetros com uma 
vazão de dados de até 100 megabits, 
que equivale à velocidade que se tem 
hoje com o 4G. Essa realidade só deve 
começar a ser implantada em 2020 em 
diversas partes do globo, inclusive no 
Brasil, e deverá ser massificada em 2025.

Instituições e empresas daqui e de 
outros países têm o mesmo interesse e 
estão atuando em cooperação com o Ina-
tel, como as universidades de Dresden, 
na Alemanha; de  Oulu, na Finlândia; 
e empresas Telefónica, da Espanha, e 
Ericsson, do Brasil. Contudo, a perfor-
mance nacional pode deixar a desejar. 
“Existe uma complicação para o Brasil 
que é o fato de não termos corporações de 
tecnologia, que são capazes de influenciar 
no padrão. Além disso, o perfil das comu-
nicações está mudando, e as faixas espec-
trais estão saturadas pela tecnologia 3G 
móvel e 4G banda larga”, alerta Marcelo 
Zuffo, professor da Escola Politécnica da 
Universidade de São Paulo (Poli-USP) e 
integrante do Conselho Tecnológico do 
Sindicato dos Engenheiros no Estado de 
São Paulo (Seesp).

Segundo o professor, estão surgin-
do tecnologias precursoras do 5G, 
como a Lora e a Sigfox, que utilizam 
as frequências mais baixas e não 
reguladas pela Agência Nacional de 
Telecomunicações (Anatel), que já têm 
alcance de 15 quilômetros. No entan-
to, acredita-se que estarão saturadas 
muito rapidamente também. “O grande 
problema do 5G será a faixa espectral, 
porque o wireless vai dominar. Já 
existem pesquisas com frequências 
altas, acima de 10 giga-hertz [bem 
superiores à operada pelo 4G, de até 
2,6 giga-hertz]. Mas ainda não temos 
tecnologia para isso”, observa.

O Inatel, por sua vez, utiliza uma nova 
técnica de modulação alemã chamada 
Generalized Frequency Division Multi-
plexing  (GFDM) que possui vantagens 
sobre a usada no 4G atualmente,  a Ortho-
gonal Frequency Division Multiplexing 
(OFDM), como maior eficiência espectral 
e menor interferência em outros canais.  
“Pretendemos fazer o uso por todo o 
espectro, ou seja, onde houver um canal 
vago, será possível ocupar com menor 
interferência sobre o que já está sendo 
transmitido”, diz Rodrigues. 

Tecnologia que pode alcançar 
velocidade 100 vezes maior que o 
4G também deve fazer avançar a 
Internet das Coisas e automação 
em diversos segmentos.

Henry Douglas Rodrigues durante apresentação do 5G em Brasília.
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